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A  colaboração  interinstitucional  é
essencial  no  combate  à  violência
doméstica, pois une várias instituições
para  proteger  as  vítimas.  Com  a  troca
efetiva  de  informações,  as  vítimas
recebem apoio rapidamente. A capacitação
dos  profissionais  e  a  criação  de
campanhas  de  conscientização  são
fundamentais para melhorar a resposta à
violência. Além disso, parcerias com ONGs
ampliam  os  recursos  disponíveis.  Ao
seguir esses passos, é possível criar uma
rede  eficaz  de  apoio,  garantindo
segurança e direitos para as mulheres em
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situação de risco.
A  Medida  Protetiva  Eletrônica  do  Tribunal  de  Justiça  de
Pernambuco traz uma inovação que facilita e agiliza o acesso
das mulheres à proteção necessária, inovando na luta contra a
violência doméstica.

Introdução
A Medida Protetiva é um recurso legal importante para proteger
as  vítimas  de  violência  doméstica.  Elas  são  destinadas  a
garantir a segurança da mulher e de seus filhos. Com a nova
ferramenta do TJPE, o acesso a esses pedidos ficou mais fácil
e rápido.

A ideia é que a vítima possa solicitar medidas de proteção sem
precisar  ir  presencialmente  ao  fórum.  Isso  é  uma  grande
mudança que ajuda a preservar a segurança delas. O formulário
online  é  uma  forma  prática  de  iniciar  esse  processo,
garantindo  um  atendimento  mais  ágil.

Na  prática,  isso  significa  que  as  mulheres  podem  pedir
proteção imediata em situações de risco. A ferramenta foi
criada para simplificar o acesso à justiça e dar mais voz às
vítimas.

Além disso, a nova plataforma permite que os pedidos sejam
avaliados rapidamente. Com isso, a resposta é mais rápida,
permitindo que a vítima se sinta segura e amparada.

A implantação dessa ferramenta mostra o esforço do TJPE em
combater  a  violência.  É  um  passo  importante  na  luta  pela
proteção  das  mulheres  e  suas  famílias  frente  a  ameaças  e
riscos.



O que são Medidas Protetivas?
Medidas  Protetivas  são  decisões  judiciais  criadas  para
proteger  vítimas  de  violência.  Elas  oferecem  segurança  em
situações de risco. Quando uma mulher ameaça ser agredida,
pode pedir proteção pelo juiz.

Essas medidas podem incluir a proibição do agressor de se
aproximar da vítima. Isso ajuda a garantir que a mulher possa
viver  sem  medo.  Além  disso,  é  possível  ter  proteção  para
filhos menores.

As medidas podem variar, dependendo do caso. Um juiz pode
decidir o que é melhor para a segurança da vítima. Algumas
medidas são urgentes e devem ser aplicadas rapidamente.

O objetivo principal é preservar a vida e a integridade física
da mulher e de seus filhos. Isso facilita o acesso à justiça e
promove um ambiente mais seguro.

Medidas protetivas não são apenas um documento. Elas são um
compromisso da justiça em cuidar das vítimas e combater a
violência de forma mais efetiva.

Importância das medidas protetivas
As  medidas  protetivas  são  fundamentais  para  garantir  a
segurança das mulheres em situação de violência. Elas ajudam a
impedir que o agressor se aproxime e cause mais danos. Isso
traz um alívio importante para as vítimas. Saber que podem
contar com a justiça é um grande passo.

Uma  das  razões  principais  de  sua  importância  é  o  impacto
psicológico. Quando uma mulher se sente segura, pode tomar
decisões com mais clareza. Isso ajuda na reestruturação de sua
vida e a se afastar da relação abusiva.

Outro ponto crucial é a proteção dos filhos. Muitas vezes, as



crianças também estão em risco. Com medidas protetivas, é
possível garantir que elas estejam seguras. Isso ajuda a criar
um ambiente mais saudável.

Além disso, essas medidas incentivam outras vítimas a buscarem
ajuda. Quando veem que a justiça age, elas se sentem mais
apoiadas. Isso pode aumentar a confiança no sistema judicial.

Por tudo isso, medidas protetivas são essenciais. Elas não
apenas  protegem,  mas  também  promovem  a  dignidade  e  a
integridade das vítimas. O compromisso da justiça em cuidar
delas é um sinal de mudança na sociedade.

Como funciona a nova ferramenta do
TJPE
A  nova  ferramenta  do  TJPE  facilita  o  pedido  de  medidas
protetivas  pela  internet.  Isso  é  um  grande  passo  na  luta
contra a violência. Para usá-la, a vítima precisa acessar o
site do Tribunal de Justiça de Pernambuco.

O primeiro passo é preencher um formulário online. Nele, a
mulher deve informar dados pessoais e descrever a situação de
perigo. É importante ser clara e precisa nas informações.

Após enviar o formulário, o TJPE analisa o pedido. Os juízes
responsáveis  dão  prioridade  a  casos  de  urgência.  Isso
significa  que  a  resposta  pode  vir  rapidamente.

A ferramenta também permite anexar documentos importantes. Por
exemplo,  se  houver  boletim  de  ocorrência,  isso  ajuda  a
comprovar a situação de violência. Ter a documentação correta
torna o processo mais eficiente.

Além  disso,  a  plataforma  garante  segurança  e  privacidade.
Assim, as vítimas podem se sentir mais confortáveis ao buscar
ajuda. Essa inovação é uma forma de proporcionar mais proteção
às mulheres em situações de risco.



Quem pode solicitar?
Qualquer  mulher  que  esteja  passando  por  uma  situação  de
violência doméstica pode solicitar medidas protetivas. Não é
necessário ter uma ordem de arresto ou boletim de ocorrência.
Se você sentir que sua segurança está em risco, é seu direito
buscar ajuda.

As medidas também podem ser solicitadas por mães em nome de
seus filhos. Isso é muito importante para proteger as crianças
em situações de risco. O pedido deve ser feito para garantir a
segurança de todos ao redor.

Além  disso,  é  importante  lembrar  que  mulheres  que  foram
ameaçadas  ou  agredidas  por  parceiros,  ex-parceiros  ou
familiares  têm  direito  à  proteção.  Essa  ferramenta  é  um
recurso valioso para quem precisa de apoio.

A solicitação pode ser feita não só pessoalmente, mas também
online, através da nova ferramenta do TJPE. Isso facilita o
processo e torna a proteção mais acessível para todas.

Por fim, qualquer mulher que se sinta ameaçada e precise de
segurança deve saber que pode contar com a justiça. O sistema
está disponível para garantir que elas recebam a proteção
necessária.

Passo  a  passo  para  preencher  o
formulário
Preencher o formulário para solicitar medidas protetivas é
simples. Aqui está um passo a passo para te ajudar:

1. Acesse o site do TJPE e encontre a seção da ferramenta
online. Você verá um botão para iniciar o formulário.

2. Clique e comece a preencher seus dados pessoais. Inclua seu
nome  completo,  CPF  e  endereço.  Esses  dados  ajudam  a



identificar  você.

3. Descreva a situação de risco. Fale sobre o que aconteceu e
que  tipo  de  violência  você  enfrenta.  Seja  clara,  isso  é
importante para a análise do pedido.

4. Anexe documentos, se tiver. Se houver boletim de ocorrência
ou fotos, isso ajuda a fortalecer seu caso. É muito importante
apresentar provas.

5. Revise tudo antes de enviar. Verifique se as informações
estão corretas e completas. Isso evita atrasos no seu pedido.

6. Envie o formulário e aguarde a resposta. Depois de enviado,
o  TJPE  avaliará  seu  pedido  e  informará  sobre  os  próximos
passos.

Seguir esses passos ajuda a tornar o processo mais rápido e
eficiente. Não hesite em buscar ajuda se precisar.

O que incluir no depoimento?
Ao fazer um depoimento para solicitar medidas protetivas, é
importante ser claro e detalhado. Aqui estão algumas coisas
que você deve incluir:

1. **Dados pessoais**: Inicie com seu nome completo, data de
nascimento e endereço. Isso ajuda na identificação.

2. **Relação com o agressor**: Explique como você conhece a
pessoa  que  está  ameaçando  você.  Dizer  se  é  parceiro,  ex-
parceiro ou familiar é fundamental.

3. **Descrição da violência**: Fale sobre o que aconteceu.
Detalhe os episódios de violência, se foram físicos, verbais
ou psicológicos. Quanto mais informações, melhor.

4.  **Data  e  local**:  Informe  quando  e  onde  os  eventos
ocorreram.  Isso  ajuda  a  criar  um  cronograma  do  abuso.



5. **Impacto na sua vida**: Diga como a violência afetou sua
vida. Isso pode incluir medo, estresse ou problemas de saúde.

6. **Testemunhas**: Se houver pessoas que viram ou sabem do
que aconteceu, mencione seus nomes. Isso pode fortalecer seu
depoimento.

7.  **Documentação**:  Se  você  tiver  provas,  como  fotos  ou
boletins de ocorrência, mencione que os anexará ao pedido.

Ser transparente e honesta em seu depoimento é crucial. Isso
ajuda a justiça a entender sua situação e agir rapidamente.

Anexos permitidos na solicitação
Ao  solicitar  medidas  protetivas,  é  fundamental  incluir
documentos  que  comprovem  sua  situação.  Aqui  estão  alguns
anexos permitidos que podem fortalecer seu pedido:

1. **Boletim de ocorrência**: Este documento é importante,
pois registra oficialmente a violência. Ter um boletim aumenta
a credibilidade do seu relato.

2. **Relatórios médicos**: Se você se machucou, anexe laudos
ou exames que comprovem as lesões. Isso ajuda a mostrar a
gravidade da situação.

3. **Fotos de agressões**: Imagens que mostram lesões ou danos
são muito úteis. Elas servem como prova visual do abuso.

4. **Mensagens ou gravações**: Print de mensagens ameaçadoras
ou áudio de ameaças também podem ser anexados. Esses registros
ajudam a evidenciar o comportamento violento do agressor.

5. **Testemunhos**: Se alguém presenciou a violência, peça
para que escreva um depoimento. Esse testemunho pode ajudar a
validar sua história.

6. **Comprovantes de residência**: Documentos que provem onde
você mora ajudam a identificar sua situação. Pode ser uma



conta de luz ou água no seu nome.

Incluir esses anexos é crucial. Eles detalham a situação e
demonstram a urgência de seu pedido. Assim, a justiça pode
agir mais rapidamente.

Prazo para avaliação do pedido
Após enviar o pedido de medidas protetivas, a avaliação é
rápida e importante. Normalmente, o TJPE analisa o pedido em
até 48 horas. Esse prazo é essencial, pois sentido de urgência
deve ser visto nas situações de violência.

Se o pedido for considerado urgente, a resposta pode ser ainda
mais  rápida.  O  juiz  pode  tomar  decisões  imediatas  para
garantir a segurança da vítima. Isso é feito para proteger
quem está em risco rapidamente.

Depois que a decisão é tomada, a vítima recebe notificação.
Isso pode ser feito por e-mail ou mensagem, dependendo do que
foi indicado no formulário. É importante acompanhar todos os
canais de comunicação.

Caso haja necessidade de documentos adicionais, o TJPE pode
entrar em contato. Isso pode atrasar o processo, então é bom
estar atenta a quaisquer solicitações.

Após a avaliação, se as medidas forem concedidas, elas entram
em vigor imediatamente. Isso proporciona proteção à vítima,
permitindo que ela se sinta mais segura e amparada.

Notificações  para  a  vítima  e  o
agressor
Após a decisão sobre o pedido de medidas protetivas, tanto a
vítima  quanto  o  agressor  recebem  notificações.  Essas
comunicações são fundamentais para garantir que todos estejam
cientes das medidas estabelecidas.



A vítima é notificada sobre a concessão das medidas. Isso
geralmente acontece por e-mail ou mensagem. Essa notificação
traz informações sobre o que foi decidido e quais ações devem
ser seguidas.

Por outro lado, o agressor também recebe a notificação. É
importante que ele saiba que há medidas de proteção em vigor.
Isso  serve  para  alertá-lo  sobre  as  consequências  de  suas
ações.

As  notificações  incluem  detalhes  como  a  proibição  de  se
aproximar  da  vítima.  Isso  ajuda  a  manter  a  ordem  e  a
segurança.  Também  esclarece  quais  comportamentos  são
inaceitáveis.

Se  houver  descumprimento  das  medidas,  novas  consequências
podem ser aplicadas. Isso é um aviso claro tanto para a vítima
quanto para o agressor. O objetivo é garantir a segurança da
vítima e assegurar que as medidas sejam respeitadas.

Depoimento do presidente do TJPE
O presidente do TJPE, em depoimento, destacou a importância de
oferecer  proteção  às  vítimas  de  violência  doméstica.  Ele
reforçou  que  a  nova  ferramenta  para  pedidos  de  medidas
protetivas é um passo significativo.

Ele afirmou que a tecnologia ajuda a tornar o processo mais
acessível. Isso facilita que as mulheres busquem ajuda sem
medo.  A  segurança  das  vítimas  é  uma  prioridade  para  o
tribunal.

O presidente também mencionou que a rapidez nas decisões é
essencial.  As  respostas  precisam  ser  rápidas  devido  à
gravidade das situações de violência. Isso significa que o
TJPE trabalhará para acelerar os processos.

Além disso, ele falou sobre a necessidade de conscientização.
A sociedade deve entender a importância de denunciar abusos. A



voz das vítimas deve ser ouvida e respeitada.

Por  fim,  o  presidente  demonstrou  compromisso  em  criar  um
ambiente seguro para todas as mulheres. Ele espera que a nova
ferramenta traga resultados positivos e ajude a combater a
violência de maneira mais eficaz.

Importância  do  registro  na
plataforma
O registro na plataforma do TJPE é crucial para garantir a
proteção das vítimas de violência doméstica. Essa ferramenta
facilita  o  acesso  à  justiça  e  acelera  o  processo  de
solicitação  de  medidas  protetivas.

Primeiramente,  o  registro  permite  que  as  vítimas  façam  o
pedido online. Isso elimina a necessidade de ir ao tribunal,
que pode ser perigoso ou constrangedor. A acessibilidade é uma
prioridade para fazer as mulheres se sentirem mais seguras.

Além disso, ter um registro formal assegura que a solicitação
seja analisada de forma adequada. Isso ajuda o juiz a tomar
decisões  informadas  rapidamente.  Cada  detalhe  registrado  é
importante para garantir a segurança da vítima.

A plataforma também mantém um histórico das solicitações. Isso
significa  que,  se  houver  necessidade  de  novas  medidas  no
futuro,  tudo  estará  documentado.  Essa  continuidade  é
fundamental  para  o  acompanhamento  dos  casos.

Por  fim,  o  registro  na  plataforma  mostra  a  seriedade  do
processo. Ele empodera as vítimas, garantindo que sua voz seja
ouvida.  Isso  reforça  a  confiança  da  sociedade  no  sistema
judicial.



Impacto da ferramenta nas vítimas
A nova ferramenta do TJPE tem um grande impacto nas vítimas de
violência  doméstica.  Ela  facilita  o  processo  de  solicitar
medidas protetivas de forma rápida e segura.

Primeiramente, a facilidade de acessar a ferramenta online
ajuda as mulheres a se sentirem mais seguras. Elas podem fazer
o pedido sem sair de casa, evitando situações arriscadas.

Além  disso,  o  tempo  de  resposta  para  as  solicitações  é
reduzido. Com a ferramenta, as vítimas podem obter proteção
mais  rapidamente.  Isso  é  crucial  em  situações  de  perigo
imediato.

A plataforma também garante que as vítimas tenham um registro
do seu pedido. Isso reforça a importância da documentação e
torna o processo mais transparente.

Outro  ponto  importante  é  que  as  mulheres  se  sentem  mais
empoderadas. Elas podem tomar a iniciativa de buscar ajuda e
proteção, sabendo que a justiça está ao seu lado.

Por  fim,  a  ferramenta  contribui  para  aumentar  a
conscientização sobre os direitos das mulheres. Assim, mais
vítimas se sentem encorajadas a denunciar a violência.

A voz da primeira mulher atendida
pela Lei Maria da Penha
A história da primeira mulher atendida pela Lei Maria da Penha
é inspiradora. Ela representa a força e a coragem de milhães
de mulheres que enfrentam a violência doméstica.

Essa mulher, que preferiu não ser identificada, compartilhou
como a lei mudou sua vida. Antes, ela vivia com medo e sem
esperança. A violência era uma constante em seu dia a dia.



Após conhecer a lei, ela decidiu buscar ajuda. O apoio que
recebeu foi essencial para sua transformação. Com as medidas
protetivas, ela conseguiu retomar o controle de sua vida.

Ela mencionou que a lei trouxe um novo significado para a
palavra “proteção”. Agora, ela se sente segura para viver sem
medo do agressor.

A primeira mulher atendida pela Lei Maria da Penha também
destacou  a  importância  de  contar  sua  história.  Para  ela,
compartilhar sua experiência pode encorajar outras vítimas a
buscarem ajuda. A voz dela é uma esperança para muitas que se
sentem sozinhas.

Colaboração interinstitucional
A colaboração interinstitucional é essencial para o sucesso
das medidas protetivas. Várias instituições precisam trabalhar
juntas para oferecer apoio às vítimas de violência doméstica.

Uma  das  principais  parcerias  é  entre  os  tribunais  e  as
delegacias de polícia. Essa colaboração ajuda a agilizar a
comunicação entre as autoridades. Assim, as vítimas recebem
atenção mais rápida e efetiva.

Além disso, é fundamental que assistência social, saúde e ONGs
também façam parte dessa rede. Elas podem fornecer o suporte
necessário, como abrigo e atendimento psicológico.

Essa articulação permite que as vítimas não apenas recebam a
proteção  legal,  mas  também  auxílio  emocional  e  social.  O
suporte  multidisciplinar  é  vital  para  a  recuperação  das
mulheres.

A  troca  de  informações  entre  as  instituições  ajuda  a
identificar  padrões  de  violência.  Isso  possibilita
intervenções mais eficazes, protegendo melhor as mulheres e
suas famílias.



Por fim, a colaboração fortalece a luta contra a violência.
Instituições unidas fazem uma diferença significativa na vida
das mulheres que buscam ajuda.

Conclusão
A colaboração interinstitucional é chave para a eficácia das
medidas  de  proteção.  Vários  órgãos  trabalham  juntos  para
apoiar as vítimas de violência doméstica. Essa união facilita
o acesso a serviços e recursos importantes.

Com  todos  os  envolvidos  trocando  informações,  as  vítimas
recebem auxílio mais rápido e adequado. Essa rede de apoio é
fundamental para garantir segurança e proteção.

O engajamento das instituições mostra a seriedade com que a
sociedade deve tratar a violência contra a mulher. A união de
forças é essencial para mudar essa realidade.

Além  disso,  a  interligação  entre  serviços  de  saúde,
assistência social e justiça amplia a proteção. Quanto mais
colaboradores, mais efetiva é a proteção às vítimas.

Essa  abordagem  multidisciplinar  é  uma  esperança  para  quem
sofre. A luta contra a violência deve ser um esforço coletivo,
onde todos têm um papel.

Próximos passos
Depois  de  entender  a  importância  da  colaboração
interinstitucional, é hora de agir. Existem alguns próximos
passos que podem ser seguidos para fortalecer essa rede de
apoio às vítimas de violência doméstica.

Primeiro, é vital promover treinamentos interinstitucionais.
Isso ajuda que todos os envolvidos conheçam seus papéis e
responsabilidades.  A  capacitação  é  essencial  para  um
atendimento  de  qualidade.



Em seguida, é importante criar canais de comunicação eficazes
entre as instituições. Isso inclui reuniões regulares e troca
de  informações.  Uma  boa  comunicação  garante  uma  resposta
rápida às necessidades das vítimas.

Outra  ação  fundamental  é  desenvolver  campanhas  de
conscientização. Informar a sociedade sobre como identificar e
denunciar  a  violência  é  essencial.  Campanhas  ajudam  a
empoderar  as  vítimas.

Além disso, é necessário buscar parcerias com ONGs e grupos
comunitários.  Esses  aliados  podem  agregar  recursos  e
financiamento. Juntos, podem oferecer um suporte mais robusto
às mulheres em situação de risco.

Por  último,  monitore  e  avalie  as  ações  realizadas.  Isso
ajudará  a  identificar  áreas  que  precisam  de  melhorias.
Avaliações constantes garantem que todos os esforços sejam
direcionados para resultados positivos.

Conclusão
Em resumo, a colaboração interinstitucional é fundamental para
combater a violência doméstica e apoiar as vítimas. A união de
diversas instituições fortalece a rede de proteção, garantindo
que as mulheres recebam o apoio necessário rapidamente.

Além  disso,  ações  como  treinamentos,  campanhas  de
conscientização  e  a  criação  de  canais  de  comunicação  são
essenciais. Esses próximos passos ajudam a educar a sociedade
e a melhorar a resposta das instituições diante da violência.

Investir em uma abordagem colaborativa não apenas empodera as
vítimas,  mas  também  promove  um  ambiente  mais  seguro  para
todas.  A  luta  contra  a  violência  doméstica  é  um  esforço
coletivo, e cada passo dado fortalece essa causa importante.



FAQ  –  Perguntas  frequentes  sobre
colaboração  interinstitucional  no
combate à violência doméstica

O que é colaboração interinstitucional?
Colaboração interinstitucional refere-se à união de diferentes
órgãos  e  instituições  para  trabalhar  juntos  no  combate  à
violência doméstica.

Como a colaboração pode ajudar as vítimas
de violência?
A  colaboração  melhora  a  comunicação  e  o  suporte  entre  as
instituições,  garantindo  que  as  vítimas  recebam  ajuda
rapidamente.

Quais instituições devem participar dessa
colaboração?
Instituições como tribunais, delegacias de polícia, serviços
de saúde e ONGs devem trabalhar juntas para oferecer suporte
às vítimas.

Por que é importante a capacitação dos
profissionais?
A capacitação garante que todos os envolvidos conheçam seus
papéis, proporcionando um atendimento mais eficaz e humanizado
às vítimas.

Como  as  campanhas  de  conscientização
impactam a sociedade?
Campanhas de conscientização ajudam a educar a população sobre



a violência doméstica, incentivando mais pessoas a denunciar e
buscar ajuda.

Quais  são  os  próximos  passos  após  a
criação de parcerias?
Os próximos passos incluem promover treinamentos, criar canais
de comunicação e monitorar as ações tomadas para garantir sua
eficácia.

Fonte: www.cnj.jus.br

https://www.cnj.jus.br/tribunal-de-pe-lanca-ferramenta-que-agiliza-protecao-a-mulher-vitima-de-violencia-domestica/

